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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA - SP

Estudo Técnico Preliminar 1031/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 7368/2025

2. Descrição da necessidade

Contratação, PELO REGIME SEMI-INTEGRADO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE 02 PONTES
VIÁRIAS SOBRE O RIO CAMANDUCAIA (2 MARIAS E PREFEITURA), REVESTIMENTO DAS
MARGENS E RECUPERAÇÃO DE PONTE EXISTENTE (2 MARIAS).

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA MAURO HADDAD ANDRINO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Conforme Projetos no anexo deste ETP

5. Qualificação Técnica

Fica ressalvada a possibilidade da alteração de condições previstas no Termo de Referência, em
face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis.
Os serviços contratados serão executados de acordo com o Termo de Referência, Planilha
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, bem como detalhes e especificações complementares
do projeto básico, em anexo neste ETP.
Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a CONTRATADA se obriga
sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa
necessária para garantir o andamento conveniente aos trabalhos.
A CONTRATADA deverá realizar os serviços de campo e demais levantamentos adicionais para
atendimento à plena execução do objeto do contrato.
No desenvolvimento dos trabalhos e das soluções adotadas deverão sempre e, em todos os casos,
serem considerados os aspectos ambientais conforme determina a legislação vigente, além das
instruções específicas a serem fornecidas pela Contratante.
A CONTRATADA deverá desenvolver os trabalhos nos locais previstos, objeto do contrato, com
base nos estudos técnicos e plano geral de trabalho dos serviços.
A responsabilidade pela identificação, cadastro, documentação e apresentação de solução técnica
para o equacionamento e remanejamento de toda e qualquer interferência é da CONTRATADA, que
deverá detalhar a metodologia de execução destas atividades.
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Todo e qualquer necessidade de retrabalho (demolir e refazer) oriundo do descumprimento, pela
CONTRATADA, das exigências de Legislação, Normas, Diretrizes, Especificações Técnicas, será de
inteira responsabilidade da mesma, a qualquer tempo, mesmo que, as instalações tenham sido
recebidas, através da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
Pela complexidade dos serviços, a direção geral da obra, por parte da Contratada, ficará a cargo do
responsável técnico da contratação, convenientemente registrado no Conselho Regional
competente, que prestarão todos os esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.
Para as obras e serviços contratados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o equipamento
mecânico e o ferramental necessário, empregar mão-de-obra capaz, de modo a reunir
permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e
empregados, visando assegurar a conclusão das obras no prazo fixado.
Todos os materiais, salvo o disposto em contrário em contrato, serão fornecidos pela
CONTRATADA, devendo os mesmos serem de primeira qualidade e todos os serviços executados
em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente às
Normas Brasileiras.
Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento das cláusulas e condições
deste Caderno, das Especificações Complementares, bem como das exigências expressas nos
projetos e Normas da ABNT.
Toda a mão-de-obra, salvo o disposto em contrário no contrato, será fornecida pela CONTRATADA.
Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos que não satisfaçam às condições
contratuais. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo
após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as
despesas decorrentes dessas providências.
Iniciadas as obras, a CONTRATADA deve conduzi-las contínua e regularmente, dentro do
cronograma estabelecido.
Ocorrido qualquer atraso nas etapas programadas, poderá a FISCALIZAÇÃO ordenar o aumento de
horário de trabalho, cabendo à CONTRATADA os ônus ou eventuais prejuízos daí decorrentes.
Todas as despesas decorrentes de ensaios realizados no campo serão de responsabilidade integral
da CONTRATADA. O Laboratório que a CONTRATADA vier a escolher para a realização dos
ensaios deverá ser certificado pelo INMETRO.
A CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar para aprovação da Fiscalização os ensaios
tecnológicos de qualidade dos materiais previamente ao emprego na obra, conforme o estabelecido
pela ABNT.
A CONTRATADA realizará, às suas expensas, quando solicitado pela Fiscalização, os ensaios
tecnológicos de contraprova dos materiais empregados na obra, de acordo com o estabelecido pela
ABNT.
A CONTRATADA deverá cumprir os prazos estabelecidos neste contrato, ainda que em horários
restritos de trabalho, em razão da necessidade de continuidade operacional das vias.
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelas despesas com eventuais viagens (passagens
aéreas, transportes terrestres, estadias, alimentação e outros) relacionados com o cumprimento do
objeto contratual, decorrentes do acompanhamento de fabricação, inspeção, vistorias, testes de
recebimento, liberação de equipamentos/materiais para instalação e outras providências.
A CONTRATADA deve se responsabilizar pelo estudo de todos os documentos e outros elementos
fornecidos para a execução do objeto deste Termo de Referência, não se admitindo, em nenhuma
hipótese, a alegação de ignorância dos mesmos.
A CONTRATADA deverá participar de todas as reuniões que se façam necessárias, sempre que for
solicitada sua a participação pela CONTRATANTE, em Jaguariúna. Todas as reuniões deverão ser
acompanhadas pelo Coordenador do Projeto e pelo especialista de cada área, sempre que
necessário.
A PROPONENTE deverá considerar em sua proposta os custos para deslocamento, transporte e
hospedagem dos seus profissionais.
Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão estar de acordo com as normas técnicas
vigentes da ABNT e normas dos demais órgãos reguladores competentes.
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Além das Normas e Leis aplicáveis, atestamos que todos os documentos técnicos necessários para
o entendimento para elaborar a devida proposta técnica e comercial estão contemplados nesse
Termo de Referência e demais documentos que o acompanhe.
Para a contratação será necessária a apresentação das declarações em atendimento ao disposto
no artigo 5º do Decreto nº 50.977, de 6 de novembro de 2009 e com o disposto no artigo 5º do
decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007.

 

CONSÓRCIO
Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio de até 2 empresas.

 

SUBCONTRATAÇÃO
É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.
A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento).

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.2021
A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.
No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

 

VISTORIA
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realização de vistoria prévia, as custas do interessado.  
As vistorias prévias independem de anuência da Administração. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

A execução do objeto deverá ser iniciada somente após a emissão da ordem de serviço;
Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s):

2 MARIAS: Sobre a JGR-354 (Ao lado da Ponte Existente)
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PREFEITURA: Proximidade da Rodovia Vicinal Oscar Pereira Dias e Rua Maranhão

– Jaguariúna – SP.

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil) e na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
A gestão e fiscalização do contrato será regida pelo DECRETO 62.100/2022 ou legislação substituta.

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados,
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação aos critérios de
medição e pagamento.

 

DO RECEBIMENTO
Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
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Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando
for o caso.
O objeto contratual deverá ser recebido:

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15

 da comunicação escrita da contratada do encerramento da execução(quinze) dias corridos
contratual, se outro não tiver sido o prazo estipulado no referido ajuste;
Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em prazo

 a contar do recebimento provisório, mediantenão superior a 90 (noventa) dias corridos
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
Para fins de liquidação e pagamento será considerado o disposto na Portaria SF Nº 170, de 31 de
agosto de 2020 ou alterações posteriores.
Os pagamentos serão disciplinados pelo Art. 142 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27/12/2022,
conforme segue: 

A unidade orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos contados
a partir da data de entrega da documentação pela contratada.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consultas a fim de verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital ou ainda identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
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Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.

Informamos que a justificativa para a forma presencial constará em Portaria específica.

I – tenham em sua planilha de orçamento mais de 100 itens no total ou em um dos lotes e valor
total estimado superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

II – o regime de contratação seja integrada ou semi-integrada;.

O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação, conforme
modelo de planilha elaborada pela Administração, respeitando os quantitativos.
O intervalo mínimo entre os lances será de 1,0% do valor estimado para contratação.
Devido à complexidade do objeto e o valor estimado para sua execução, a presente licitação deverá
prever recolhimento de garantia de proposta de 1% do valor orçado pela administração, em
conformidade com o art. 58 da Lei 14.133/2021 e o disposto na Portaria SF nº 338, de 02 de
dezembro de 2021.
HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica:
Registro Comercial, no caso de empresa individual;
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e alterações
subsequentes, em se tratando de  e, no caso de ,sociedades comerciais sociedades por ações
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de , acompanhada de prova da diretoriasociedades civis
em exercício.
Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que
tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de , bemsociedades por ações
como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria;
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Em se tratando de  que não funcionem no País deverão apresentarempresa ou sociedade estrangeira
documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal, conforme
estabelece o parágrafo único do art. 70 da Lei 14.133/2021.
Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, pela empresa participante:

para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz
que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com

, estando ciente da obrigatoriedade de declararefeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa
ocorrências posteriores;
que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a
Administração Pública.
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de
desclassificação.
que estão cientes das normativas previstas no art. 45 da Lei nº 14.133/2021.
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social.
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.
que na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da entidade
promotora da licitação.
que os profissionais vinculados a ela não participaram e não possuem responsabilidade pela elaboração
dos projetos;
que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico
considerados essenciais para a execução contratual.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista:
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de São Paulo
deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste Município.

Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de
validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET.
Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).
Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da Certidão Conjunta de
Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social (CND).
Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de
certidão expedida pelo órgão competente, que terá validade por 6 (seis) meses, contados da data de sua
expedição, se outro prazo não estiver assinalado por Lei ou no próprio documento.
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Regularidade perante a Fazenda Municipal de São Paulo, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos de Tributos Mobiliários.

Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante com sede fora do
Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob
as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo
relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada – Anexo VII.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
;art. 69, caput, inciso II

Capital Social com valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do orçamento referencial.
No caso da participação de empresas em forma de consórcio, a comprovação do valor do
Capital Social descrito no item anterior deverá ser acrescido em 30%. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 15, §1º).

Apresentar Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Habilitação Técnica
EMPRESA

Apresentar CERTIDÃO atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA/CONFEA e/ou
Conselho competente, com prazo de validade em vigor;
Apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde conste a
empresa licitante como contratada, comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e
compatíveis com o objeto da licitação, com as seguintes características:

 

ARMAÇÃO EM AÇO CA-50 – FORNECIMETO, PREPARO E COLOCAÇÃO: 94.441,00KG;

GEOFORMA TEXTIL COM DISPOSITIVO “UNIFLUXO”: 828,20M3;

ENSECADEIRA COM SACO DE AREIA: 533,90M3;

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRA DE ARTE ESPECIAL COM

ÁREA DE TABULEIRO MAIOR OU IGUAL À 800,00M2;

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO GEOTÉCNICO PARA OBRAS: QUALITATIVO;

ADENSAMENTO ARBÓREO: QUALITATIVO;
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7.  

1.  

2.  

3.  

2.  

a.  

1.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

b.  

12.  

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE:

QUALITATIVO.

 

 

Com exceção do atestado referente ao item “1”, será admitida, para fins de comprovação de
quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

 

PROFISSIONAL
Atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo detentor seja o profissional
citado no item anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do
Certificado de Acervo Técnico - CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema
CREA/CONFEA e/ou Conselho competente), comprovando aptidão para desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, conforme definido abaixo:

Engenheiro CIVIL:

Para comprovação da a licitante deverá comprovarcapacidade técnico-profissional 
possuir no seu quadro permanente, na data prevista para apresentação dos documentos
de habilitação, profissional(is) com formação em Engenharia Civil, detentor(es) de acervo
técnico, com atestado(s) de desempenho anterior fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, acompanhado(s) de Certidão de Acervo Técnico (CAT),
comprovando sua experiência em execução de serviços e obras de características
semelhantes às do objeto desta licitação, conforme abaixo:

ARMAÇÃO EM AÇO CA-50 – FORNECIMETO, PREPARO E COLOCAÇÃO;

GEOFORMA TEXTIL COM DISPOSITIVO “UNIFLUXO”;

ENSECADEIRA COM SACO DE AREIA;

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRA DE ARTE ESPECIAL COM

ÁREA DE TABULEIRO MAIOR OU IGUAL À 800,00M2;

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO GEOTÉCNICO PARA OBRAS: QUALITATIVO;

ADENSAMENTO ARBÓREO: QUALITATIVO;

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE:

QUALITATIVO.

 

O(s) profissional(is) indicado(s) no item anterior deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração.

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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12.  

1.  

13.  

1.  

2.  

O custo estimado total da contratação é de R$ 17.496.218,55 (Dezessete milhões, quatrocentos e
), conforme custosnoventa e seis mil, duzentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos

unitários apostos na Planilha Orçamentária Referencial da Administração.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da
presente Administração, sendo indicada pela Divisão de Finanças desta Secretaria, conforme
decreto orçamentário vigente.
Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado para fins de determinação do preço estimado para a aquisição do objeto foi realizada utilizando-se os seguintes parâmetros:

Pesquisa em planilhas referenciais, de acordo com a Lei 14.133/2021.

 

7. Descrição da solução como um todo

O Serviço em questão justifica-se pela necessidade de  frente ao aumento significativo do adequação da capacidade estrutural e funcional da via
volume de tráfego registrado nos últimos anos. A infraestrutura atual, com pista simples, tem se mostrado insuficiente para atender de forma segura e 
eficiente à demanda de veículos, especialmente em horários de pico, resultando em congestionamentos frequentes, aumento do tempo de 

.deslocamento e maior risco de acidentes

Além disso, a duplicação contribuirá para:

Melhoria da fluidez do tráfego, reduzindo os gargalos logísticos da região;

Aumento da segurança viária, minimizando os riscos de colisões frontais e acidentes relacionados a ultrapassagens em pista simples;

Atendimento à demanda futura prevista, considerando o crescimento urbano e o desenvolvimento socioeconômico da região;

Maior integração regional, facilitando o escoamento de produção agrícola, industrial e comercial;

Adequação às normas técnicas vigentes, proporcionando uma estrutura mais moderna e eficiente.

A proposta está alinhada aos objetivos de melhoria da mobilidade urbana e intermunicipal, à promoção do desenvolvimento sustentável e à valorização 
da infraestrutura pública como vetor de desenvolvimento regional.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Conforme planilha técnica no anexo deste ETP.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 17.496.218,55

O valor de referência para aplicação de menor valor, corresponde a: Dezessete milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, duzentos e dezoito reais e 
cinquenta e cinco centavos.
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto não é divisível, portanto não pode ser fornecido separadamente.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Informamos que não foram efetuadas contratações através de Licitação Eletrônica no atual exercício, acerca desse objeto.
Declaramos que até o período, conforme valores estipulados na Lei 14.133/21, em seu art.75, inciso II, devidamente atualizados conforme o art. 182, não 
foi ultrapassado o valor legal autorizado para as aquisições deste objeto, bem como de itens correlatos. e/ou interdependentes.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação se dará através da dotação de nº 02.07.01.15.451.0005.1329.4.4.90.51.00 , referente à ficha nº 127, que possui saldo suficiente para 
aquisição do serviço/obra aqui descrito e que também estão alinhados ao planejamento previamente feito pela Secretaria de Mobilidade Urbana.

13. Catálogo Eletrônico de Padronização

Não foi adotado, nesta licitação, catálogo eletrônico de Padronização, por se tratar de obra de engenharia em local específico.

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

1. Aumento da Capacidade de Fluxo

Permite maior volume de veículos simultaneamente.

Reduz congestionamentos, principalmente nos horários de pico.

2. Melhoria na Segurança Viária

Redução de colisões frontais (frequentes em pistas simples).

Menos necessidade de ultrapassagens arriscadas.

Separação mais segura entre os sentidos de tráfego.

3. Redução do Tempo de Deslocamento

Melhoria na fluidez do tráfego.

Menores atrasos para usuários regulares e veículos de emergência.

4. Impulso ao Desenvolvimento Econômico

Facilita o escoamento da produção (agrícola, industrial, comercial).

Atrai novos investimentos para a região.

Reduz custos logísticos e operacionais.

5. Integração Regional

Melhora a conectividade entre bairros, cidades ou regiões vizinhas.

Favorece o acesso a polos urbanos, centros de saúde, educação e comércio.
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6. Valorização Imobiliária

Áreas próximas à ponte tendem a se valorizar com a melhoria da infraestrutura.

Estimula o crescimento ordenado do entorno.

7. Adequação às Normas Técnicas e de Acessibilidade

Possibilidade de incluir faixas exclusivas (ônibus, ciclovias, pedestres).

Estrutura mais moderna, adaptada às exigências atuais de engenharia e acessibilidade.

8. Menor Impacto Ambiental a Longo Prazo

Redução de emissões de gases poluentes por veículos parados em congestionamento.

Possibilidade de melhorias ambientais e paisagísticas junto à nova estrutura.

15. Providências a serem Adotadas

Após análise detalhada, conclui-se que não há necessidade de providências adicionais a serem adotadas para a implementação desta solução. Todos 
os requisitos e etapas necessárias para a referida contratação já foram contemplados nas seções anteriores deste ETP.

16. Possíveis Impactos Ambientais

A empresa vencedora deverá providenciar todos os estudos, projetos e licenças correlatas, exigidos pelos órgãos ambientais regulamentadores e 
fiscalizadores e deverá tomar todas as providências necessárias para mitigar os possíveis impactos ambientais.

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Essa equipe de planejamento declara viável esta contratação.

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Declaro viável a contratação.

 

 

 

 

MAURO HADDAD ANDRINO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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